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Guerras Mundiais x Direitos Humanos
Breve História do S éculo XX

I Guerra Mundial (1914-1918): + de 9 milhões mortos
 Liga das Nações (1919 1946) reunir as nações e por meio da mediação e 

arbitragem manter a paz 
 Brasil aderiu como membro fundador
II Guerra Mundial (1939 - 1945): 70 milhões de mortos 
 Holocausto - armas nucleares - conflito mais letal da história 
 ONU - estabelecida por tratado em 1945 – Carta das Nações Unidas
 A Carta foi promulgada no Brasil pelo Decreto 19.841, de 22.10.1945.
 começou a existir oficialmente em 24/10/1945

 Inovações:
 Problemas:  Violência e Violações de Direitos Humanos
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Sistema ONU
Propósitos

Manter a paz e a segurança

Relações amistosas entre as nações

Cooperação internacional para resolver os
problemas mundiais promovendo o respeito
aos direitos humanos e às liberdades
fundamentais

Princípios 

Meios pacíficos para solução de controvérsias
internacionais, de modo que não sejam
ameaçadas a paz, a segurança e a justiça
internacionais
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Sistema ONU
São 193 Estados-membros 

Órgãos Principais:
Assembleia Geral

Conselho de Segurança
Conselho Econômico e Social

Secretariado
Corte Internacional de Justiça

Conselho de Tutela
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Assembleia Geral 

É composta pelos 193 Estados Membros
da Organização

Principal órgão deliberativo da ONU
Todos os Estados possuem direito a um
único voto
Após a votação são editadas Resoluções

Elas funcionam como Recomendações,
ressaltando que não possuem caráter
obrigatório

A Assembleia Geral se subdivide em quatro espécies de 
órgãos subsidiários:

 Conselho de Direitos Humanos

 Comissão de Desarmamento

 Comissão de Direito Internacional

 Comitês permanentes e os órgãos ad hoc
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Histórico do Sistema ONU – mais de 70 anos
1946 - Primeira Assembleia Geral da ONU

1948 - A Assembleia Geral proclama a Declaração Universal dos
Direitos Humanos - traduzida em mais de 500 idiomas - inspirou
várias Constituições. Estabelece pela primeira vez a proteção
universal dos direitos humanos. (Res 217 A, III)

2000 – Na 55ª Assembleia foi aprovada a Agenda 2015, e os
Objetivos do Milênio (ODM). (Res A/RES/55/2)

2006 - Criação do Conselho de Direitos Humanos – órgão subsidiário

2015 - Os países comprometeram-se a tomar medidas para
promover o desenvolvimento sustentável nos próximos 15 anos sem
deixar ninguém para trás. Documento: Transformando o Nosso
Mundo: A Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável.
(A/70/L.1)
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Sistema ONU e Direitos Humanos  

Organismos Permanentes:

O Conselho de Direitos Humanos

Procedimentos Especiais

Organismos de Tratados da ONU

Alto Comissário das Nações Unidas para os Direitos Humanos (ACNUDH)
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O que é a Agenda 2030?

Agenda de Direitos Humanos aprovada em Assembleia Geral
pelos 193 Estados membros que integram a ONU, inclusive o
Brasil

Baseada na solução pacífica de controvérsias

17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS)

169 Metas

231 Indicadores

Instituída pela Resolução A/Res 70/1 de 05/09/2016 da
Assembleia Geral da ONU

Abrange várias dimensões dos Direitos Humanos

Núcleo Central: Dignidade da Pessoa Humana

https://www.un.org/en/development/desa/population/migration/generalassembly/docs/globalcompact/A_RES_70_1_E.pdf


Conselheira Maria Tereza Uille Gomes 

Agenda 2030 – 5 P´s

ODS 1, 2, 3, 4, 5 e 10 ODS 8, 9 e 10

ODS 16

ODS 6, 7, 12, 13, 14 e 15

ODS 17
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O Brasil e Agenda 2030
O Brasil, por força do Decreto 19.841/45 que promulgou a Carta das Nações Unidas, é Estado-membro que integra a Organização
das Nações Unidas desde o seu nascimento (1945) e assumiu o compromisso formal de cumprir as deliberações emanadas de seus
Órgãos, em especial, a DUDH aprovada em Assembleia Geral e integralmente recepcionada pela Constituição Federal.

O Brasil, em suas relações internacionais, rege-se pelo princípio da solução pacífica de conflitos e a prevalência dos Direitos
Humanos (CF/88. Art. 4º, II)

O Brasil é membro do Conselho de Direitos Humanos da ONU, recentemente reeleito para o mandato 2020/2022, e assumiu
compromisso formal de cumprir a Revisão Periódica Universal por meio da rodada de indicações de outros Países – O Brasil
recebeu 246 recomendações de 99 Países. 242 foram aceitas.

Como membro do Conselho de Direitos Humanos da ONU, o Brasil reiterou seu compromisso de cumprir os ODS por meio das
Revisões Periódicas Universais (RPUs).

Um dos requisitos para o Brasil ingressar na OCDE é o compromisso com a Agenda 2030.

O PPA fruto de discussão e aprovação pelo Poder Legislativo (Congresso Nacional) e Poder Executivo (Presidência da República)
tem sinergia direta com os Objetivos, Metas e Indicadores da Agenda 2030

A Agenda 2030 integra um dos projetos prioritários da Secretaria de Governo da Presidência da República. Serão realizadas
oficinas de nivelamento de conhecimento com todos os Ministérios até novembro de 2020.

O Poder Judiciário incorporou a Agenda 2030 por meio da Meta Nacional 9.
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Interseções Necessárias

O que são objetivos?
O que são metas?
O que são indicadores?
A proposta do PPA Nacional/Estadual/Municipal e os Conselhos
Econômicos, Sociais e Ambientais e a Agenda 2030
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Objetivos, Metas e Indicadores

Objetivo - declaração de resultado a ser
alcançado que expressa, em seu conteúdo, o
que deve ser feito para a transformação de
determinada realidade

Meta - declaração de resultado a ser
alcançado, de natureza quantitativa ou
qualitativa, que contribui para o alcance do
objetivo

Indicador - instrumento gerencial que
permite a mensuração de desempenho de
programa em relação à meta declarada

Fonte: Lei 13.917/19 (PPA 20/23)





PPA e ODS
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Sistema de Justiça 

Atores: 

Poder Judiciário – Judicial e Extrajudicial 

Funções essenciais à Justiça – MP, DP, 
AGU e Advocacia

Poder Executivo – Defesa do Estado e das 
Instituições Democráticas

Poder Legislativo – CPI´s

Adjetivos para o Sistema de Justiça:

Inquisitorial 

Acusatório 

Autônomo 

Responsivo 

Pacificador 
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Sistema de Justiça Pacificador

Conjunto de elementos, intelectualmente organizados, que se
encontram interligados e interagem entre si, em torno do ideal de
JUSTIÇA, um dos valores supremos da Sociedade e do Estado.

O ponto em comum a ser seguido pelo atores do Sistema é, antes de
tudo, a Solução Pacífica de Controvérsias, em conformidade com a
Carta das Nações Unidas e a Agenda 2030.

A Solução Pacífica de Controvérsias se dá por meio do diálogo,
técnicas de negociação, inquérito, mediação, conciliação, arbitragem,
solução judicial, recurso a entidades, acordos regionais, ou qualquer
outro meio pacífico à escolha das partes envolvidas na controvérsia,
que venha a ameaçar a paz e a segurança.
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Agenda 2030 no Poder Judiciário – Ano 2018

Posse do Ministro Dias Toffoli

Criação do Comitê Interinstitucional da 
Agenda 2030 

Funcionamento do Comitê 

XII Encontro Nacional do Poder Judiciário em 
Foz do Iguaçu 

(Laboratórios + Inteligência + ODS = LIODS)
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Agenda 2030 no Poder Judiciário – Ano 2019

 Criação do Observatório Nacional de
Questões Ambientais, Econômicas e Sociais
de Alta Complexidade e Grande Impacto e
Repercussão (CNJ-CNMP)

14 LIODS no Brasil

Realização do I Encontro Ibero Americano
em Curitiba

Cooperação CNJ, ONU e CNM
Criação do LIODS CNJ
Provimento da Corregedoria Nacional
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Agenda 2030 no Poder Judiciário – Ano 2019

Apresentação do Relatório do Comitê Interinstitucional

Criação da Comissão Permanente da Agenda 2030 no CNJ

Apresentações no Panamá em eventos do PNUD com os
Países da América Latina e Caribe e no Banco Mundial em
Washington - Cumbre dos Poderes Judiciários de 23 Países

XIII Encontro Nacional em Maceió - Aprovação da Meta 9

Prodoc com o Pnud

AJUFE: Encontro em Vitória-ES - Tema: Agenda 2030 no
Poder Judiciário
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Agenda 2030 no Poder Judiciário – Ano 2020

Curso Modular em LIODS

Inauguração do LIODS no CNJ

II Encontro Ibero Americano (8 e 9 de 
junho/2020)

Foco Meta 9
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Meta 9 - Integrar a Agenda 2030 ao Poder Judiciário

 Primeira meta qualitativa do Poder Judiciário Brasileiro 

 Foco: elaboração, pelos Tribunais, de um Plano de Ação para Desjudicialização ou Prevenção
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Meta 9: Integrar a Agenda 2030 ao Poder Judiciário 

COMO CONECTAR A AGENDA COM OS PROCESSOS JUDICIALIZADOS? 

 Agenda 2030: 17 Objetivos, 169 Metas e 231 Indicadores
 Judiciário: Macrodesafios, 12 Metas e 2.530 possíveis Indicadores, associados aos 

Assuntos Processuais

COMO CRIAR INDICADORES DO PODER JUDICIÁRIO RELACIONADOS A AGENDA 2030? 

Foram pensados mais de 500 indicadores nos LIODS - atualmente está sendo feito o 
trabalho DE/PARA – TPU 
2º Relatório do Comitê – Objetivo: mostrar quais os temas da Agenda 2030 mais 
judicializados
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Como Elaborar Estudos de Caso e Planos de Ação

Problema Metodologia  Solução Pacificadora

Escolher um Tema  Entregar um Plano de Ação: 5W2H-IA-Blockchain 

Indexar a um ODS, Definir a Meta e os Indicadores
Desjudicialização
Prevenção
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• IMAGENS BIs
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LIODS – Estudos de caso – Meta 9
 ODS 3           Desjudicialização de Medicamentos 

 ODS 17         Desjudicialização da Execução Fiscal

 ODS 16         Desjudicialização - Gestão de Gabinete - BI dos processos do gabinete

 ODS 16         Desjudicialização - Gestão de Gabinete - Improbidade Administrativa - Lei 
13.964/2019

 ODS 9, 14, 15                     Desjudicialização das ações de desastres com Barragem - Mariana e 
Brumadinho 

 ODS 9, 14, 15                     Prevenção de Desastre Humano e Ambiental - Caso de Maceió 

 ODS  1, 15             Prevenção via Regularização Fundiária - Operação Faroeste/Bahia e MATOPIBA

 ODS 17         Prevenção e Desjudicialização com integração de Dados Extrajudiciais e Judiciais por 
Território
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LIODS – Estudos de caso – Meta 9
 ODS 17 Prevenção e Desjudicialização de Dados com a AGU para prevenção e 

Desjudicialização

 ODS 14          Prevenção e Repressão visando Proteger Nascentes, Florestas e Oceanos

 ODS 1, 2, 3 Prevenção da Mortalidade Materna 

 ODS 17 Prevenção de Crimes por meio de Indicadores Locais; 

 ODS 6 Prevenção de Municípios sem Água de Qualidade e Sistema de Saneamento

 ODS 13, 14, 15 Prevenção de Riscos a Mata Atlântica e Cerrado

 ODS 9, 16, 17 Prevenção de novos desastres envolvendo Mineração, Estado de 
Calamidade e Estado de Emergência;

 ODS 9, 14 Prevenção e Repressão a Poluição do Oceano e Rios; Problema do Plástico





Como Criar Elos De Ligação para Consulta Integrada De Dados No 
Poder Judiciário

 Cadastro Nacional Integrado de Consulta de Dados Notariais e de Registro (CNICD) do Poder Judiciário 
Brasileiro 

 Cadastro Nacional Integrado de Consulta de Dados Processuais (CNICP) do Poder   Judiciário Brasileiro. 
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Convite do CNJ à AJUFE
COOPERAR E PARTICIPAR POR MEIO DO LIODS/CNJ PARA O DESENVOLVIMENTO DE ESTUDOS DE CASO E 

ENCONTRAR, POR MEIO DO DIÁLOGO, SOLUÇÕES INOVADORAS PARA O SISTEMA DE JUSTIÇA RELACIONADOS A 
AGENDA 2030 E OS MEIOS DE DESJUDICIALIZAÇÃO OU PREVENÇÃO. 

 Plano de Trabalho Internacional com Sistema ONU Brasil-CNJ-CNMP, e ações articuladas com o PNUD e 24 
agências

 Participar dos LIODS/CNJ e replicar o Plano de Ação nas Regiões

 Cooperar na mobilização dos Tribunais para que cada um apresente no ano de 2020 Plano de Ação de grande 
impacto resolutivo

 Participar de painel do II Encontro Ibero Americano (8 e 9 de junho/2020)

 Interagir com o Banco Mundial e o Global Fórum, sediado em Washington



Obrigada!

Conselheira Maria Tereza Uille Gomes

gab.uille@cnj.jus.br


	Número do slide 1
	Tópicos 
	Guerras Mundiais x Direitos Humanos�Breve História do Século XX
	Sistema ONU��
	�Sistema ONU
	Número do slide 6
	Assembleia Geral 
	Histórico do Sistema ONU – mais de 70 anos
	Sistema ONU e Direitos Humanos  ��Organismos Permanentes:�
	Número do slide 10
	Agenda 2030 – 5 P´s�
	Número do slide 12
	Interseções Necessárias�
	Objetivos, Metas e Indicadores
	Número do slide 15
	PPA e ODS
	Sistema de Justiça 
	Sistema de Justiça Pacificador�
	Agenda 2030 no Poder Judiciário – Ano 2018
	Agenda 2030 no Poder Judiciário – Ano 2019�
	Agenda 2030 no Poder Judiciário – Ano 2019�
	Agenda 2030 no Poder Judiciário – Ano 2020
	Meta 9 - Integrar a Agenda 2030 ao Poder Judiciário�
	Meta 9: Integrar a Agenda 2030 ao Poder Judiciário �
	Como Elaborar Estudos de Caso e Planos de Ação
	Número do slide 26
	LIODS – Estudos de caso – Meta 9
	LIODS – Estudos de caso – Meta 9
	Número do slide 29
	Número do slide 30
	Número do slide 31
	Convite do CNJ à AJUFE
	Número do slide 33

